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pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo 
Civil n.º 2 do artigo 25.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais n.º 1 do artigo 9.º do CIRE. Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

14 de Abril de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. António Pedro Maia 
Dias Pinto Fernandes. — O Oficial de Justiça, Almesinda Freitas R. 
Macedo.

304592777 

 Anúncio n.º 6488/2011

Processo: 3721/10.6TBGMR
Insolvente: Rebelo Ferreira — Moda, Unipessoal, L.da

Nos autos de insolvência acima identificados, em que é insolvente Re-
belo Ferreira — Moda, Unipessoal, L.da, NIF — 508500656, Endereço: 
Rua do Monte da Insua, N.º 166 — Ponte, 4805 -285 Guimarães.

Administrador da Insolvência: Joana Prata, Sai, Unipessoal, L.da, 
NIF 508443563, Endereço: Av. Combatentes da Grande Guerra, n.º 2, 
2.º esq., 4810 -260 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por insuficiência da massa insolvente — artº. 
232.º, n.º 2 do CIRE.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
proferido em 07 -04 -2011.

Efeitos do encerramento: os previstos no artº. 233.º do CIRE.
27 de Abril de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. António Pedro Maia 

Dias Pinto Fernandes. — O Oficial de Justiça, Vítor Fernandes.
304620307 

 Anúncio n.º 6489/2011
Processo: 4814/06.0TBGMR Insolvência pessoa colectiva (Reque-

rida) Insolvente: Horácio & Castro, L.da, Insolvente: Horácio & Castro, 
L.da, NIF — 500991685, Endereço: Lugar de Novais, Vila Nova de 
Sande — Ap. 4055, 4800 -908 Guimarães

Administradora de Insolvência: Elisabete Gonçalves Pereira, En-
dereço: Avenida D. Afonso Henriques, N.º 638, Guimarães, 4810 -431 
Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada: após a rea-
lização do rateio final, nos termos do disposto no artigo 230.º, n.º 1 
alínea a) do CIRE. Efeitos do encerramento: previstos no artigo 233.º 
do CIRE.

03 -05 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. António Pedro Maia Dias Pinto 
Fernandes. — O Oficial de Justiça, Almesinda Freitas R. Macedo.

304638558 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 6490/2011

Proc. 2408/11.7 TBLRA — Insolvência pessoa
singular (apresentação)

No dia 26 -04 -2011, 11:00 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência de Paula Cristina Fortuna de Carvalho, estado 
civil: Divorciado, nascido(a) em 10 -11 -1966, freguesia de Marinha 
Grande [Marinha Grande], nacional de Portugal, NIF — 177046740, 
BI — 7679092, Endereço: Rua Principal, N.º 347 — Moita da Roda, 
Souto da Carpalhosa, 2400 -000 Souto da Carpalhosa com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeado Wilson José Gabriel 
Mendes, Endereço: Av. Vítor Gallo, Lote 13 — 1.º Esq., 2430 -202 Ma-
rinha Grande

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o 
que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fi-
xado em 20 dias.O requerimento de reclamação de créditos deve ser 
apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que 
disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A 
proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia 
e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 -06 -2011, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 
dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 
dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adverti-
dos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

N/ Ref.: 6093472
27 de Abril de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Marisa Rodri-

gues. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela da Cruz Bártolo.
304644179 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 6491/2011

Processo n.º 6705/10.0TBLRA

N/ Ref.: 6080714
Insolvente: — João Paulo Dias Marques Pereira e outro (s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são insolven-

tes:
João Paulo Dias Marques Pereira, NIF — 224971530, BI — 11944489, 

Endereço: Rua Glória Gordalina, N.º 15, Gândara Doa Olivais, 2415 -331 
Leiria

Joana Rita Góis Martins Azul, estado civil: NIF — 230436072, 
BI — 1211080, Endereço: Rua Glória Gordalina, N.º 15, Gândara dos 
Olivais, 2415 -331 Leiria

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Carlos Henrique 
Martins Maia Pinto, Endereço: Rua Nova da Escola, N.º 135, 3.º A, 
2415 -499 Leiria

Durante o período de cessão, (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;
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Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

18/04/2011. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Santos.
304607859 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 6492/2011

Processo: 43/11.9TBLRA
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Prebuild Alumínios, S. A.
Insolvente: Alcoperfil — Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Leiria, 3.º Juízo Cível de Leiria, no dia 
16 -03 -2011, às 16 horas e 51 minutos, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora:

Alcoperfil — Unipessoal, L.da, NIF 507786530 Endereço: Rua de 
Santa Catarina, N.º 20, 2495 -186 Santa Catarina da Serra, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Maria Isabel Mendes Gaspar, 
com escritório na Rua General Humberto Delgado, 451, 1.º Direito, 
3045 -421 Ribeira de Frades.

É administrador da devedora: José Carlos Neto Marcelino, residente 
na Rua de Santa Catarina, n.º 20 Santa Catarina da serra — Leiria, a 
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
da devedora não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

18 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Oliveira da Costa. — A 
Oficial de Justiça, Maria da Graça Rodrigues.

304506746 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 6493/2011

Processo n.º 4312/09.0TBLRA -D — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Jorge Fialho Faustino
A Dr(a). Mafalda Cortez, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 

são os credores e a insolvente Camponês & Filhos, L.da, NIF 500051755, 
Endereço: Rua Olho da Fonte  -Casal Vermelho, 2420 -116 Caranguejeira, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-

ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

29 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mafalda Cortez. — O Oficial 
de Justiça, Clarisse Maria Esperança Rolo.

304628895 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA GRANDE LISBOA — NOROESTE

Juízo de Comércio de Sintra

Anúncio n.º 6494/2011

Processo: 1470/11.7T2SNT

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Data: 18-04-2011
Insolvente: Domingos Lourenço & Filhos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Comarca da Grande Lisboa-Noroeste, Sintra — Juízo do Comércio 
de Sintra, no dia 16-03-2011, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Domingos Lourenço & Filhos, L.da, NIF — 502232510, Endereço: 
Estrada da Moucheira, N.º 6, Santa Suzana, 2705-565 São João das 
Lampas, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Domingos da Silva Lourenço, NIF — 129108200, Endereço: Estrada 

da Moucheira, N.º 6, Santa Susana, 2705-565 S. João das Lampas
Irene Duarte Casinhas, NIF — 129108219, Endereço: Estrada da 

Moucheira, N.º 6, Santa Susana, 2705-565 São João das Lampas a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Dr.ª Lúcia Maçãs de Sousa, Endereço: R Augusto Gil, 10-1.º Esq., 
1000-065 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art.º 36-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 art.º 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do art.º 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 25-05-2011, pelas 15:15 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.




